
 Leis
 LEI Nº 17.463, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 646, de 2019, do Deputado Tenente 
Nascimento - PSL)

Denomina “Capitão PM Marco Antonio Catena 
De Andrade” o Posto de Bombeiros de Araçatuba, 
naquele Município

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Capitão PM Marco Anto-
nio Catena De Andrade” o Posto de Bombeiros de Araçatuba, 
naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 LEI Nº 17.464, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 718, de 2019, do Deputado Adalber-
to Freitas - PSL)

Institui o “Dia do Futebol Varzeano”

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Futebol Varzeano”, a ser 
comemorado, anualmente, em 30 de junho.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 LEI Nº 17.465, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 949, de 2019, dos Deputados Rober-
to Morais – PPS e Mauro Bragato - PSDB)

Dispõe sobre a criação do Programa de diagnós-
tico e apoio aos alunos com dislexia e transtorno 
do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) 
na rede estadual de ensino e adota outras pro-
vidências

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica autorizado o Governo do Estado a implantar 
o Programa de diagnóstico e apoio aos alunos com dislexia e 
transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) na 
rede estadual de ensino.

Parágrafo único - Vetado.
Artigo 2º - Vetado.
Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Célia Carmargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Marina Amadeu Batista Bragante
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Jean Carlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 LEI Nº 17.466, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 1043, de 2019, do Deputado Rafa 
Zimbaldi - PSB)

Institui o “Dia do Sociólogo”

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Sociólogo”, a ser come-
morado, anualmente, em 10 de dezembro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 LEI Nº 17.467, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 1064, de 2019, do Deputado André 
do Prado - PL)

Declara de utilidade pública o Instituto Virtutis, 
com sede em Suzano

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Instituto 
Virtutis, com sede em Suzano.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 LEI Nº 17.468, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

(Projeto de lei nº 536, de 2021, do Deputado Rafa 
Zimbaldi - PL)

Denomina “Maria Conceição Resende” a passarela 
de pedestres localizada no km 134,300 da Rodovia 
Dom Pedro I – SP 065, em Campinas

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Maria Conceição Resen-
de” a passarela de pedestres localizada no km 134,300 da 
Rodovia Dom Pedro I – SP 065, em Campinas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 03 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 03 de dezembro de 2021.

 Decretos
 DECRETO Nº 66.293, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre a constituição da comissão de 
avaliação a que se refere o artigo 30 da Lei 
Complementar nº 1.059, de 18 de setembro 
de 2008

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o disposto no artigo 30 e no § 1º 
do artigo 33, ambos da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de 
setembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - A comissão de avaliação a que se refere o artigo 

30 e o § 1º do artigo 33, ambos da Lei Complementar nº 1.059, 
de 18 de setembro de 2008, fica constituída nos termos deste 
decreto e será integrada pelos titulares das seguintes Pastas:

I - Secretaria de Governo, que a presidirá;
II - Secretaria da Fazenda e Planejamento;
III - Secretaria de Orçamento e Gestão.
Parágrafo único - Os Secretários de Estado, para fins de 

constituição da comissão de que trata o "caput" deste artigo, 
serão substituídos, nas suas ausências, pelos respectivos Secre-
tários Executivos.

Artigo 2º - Para fins de determinação da Participação nos 
Resultados - PR, instituída nos termos do inciso II do artigo 1º 
da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, cabe 
à comissão de que trata o artigo 1º deste decreto, por meio de 
resolução conjunta de seus membros, definir os indicadores 
globais, seus critérios de apuração e de avaliação, as metas e a 
periodicidade de pagamento, mediante proposta do Secretário 
da Fazenda e Planejamento.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Amauri Gavião
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Diogo Colombo de Braga
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 2º do Decreto nº 63.363, de 20 de 

abril de 2018, com a redação dada pelo Decreto n° 65.508, 
de 12 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Artigo 2º - A autorização prevista no artigo 1º deste decre-
to terá vigência até 31 de dezembro de 2022.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Amauri Gavião
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Diogo Colombo de Braga
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de dezembro 

de 2021.
Ofício nº 506/2021 - GS
Senhor Vice-Governador em Exercício,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto nº 63.363, 
de 20 de abril de 2018, o qual institui, no âmbito do Estado 
de São Paulo, prazo adicional de adequação para entida-
des de direito privado sem fins lucrativos participantes e 
beneficiárias do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Estado de São Paulo, instituído pela Lei nº 12.685, de 28 
de agosto de 2007.

A alteração proposta visa prorrogar até 31 de dezembro 
de 2022 o prazo para que as entidades de direito privado 
sem fins lucrativos possam cadastrar, no site da Nota Fiscal 
Paulista, documentos fiscais sem indicação do CNPJ ou do 
CPF do consumidor, para fins de recebimento de créditos no 
âmbito do programa popularmente conhecido como "Nota 
Fiscal Paulista".

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Diogo Colombo de Braga
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento
A Sua Excelência o Senhor
Rodrigo Garcia
Vice-Governador, em Exercício no Cargo de Governador 

do Estado
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 66.296, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

Introduz alterações no regulamento do imposto 
sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação 
– RICMS

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o disposto nos artigos 5º e 46 da Lei 
nº 6.374, de 1° de março de 1989, e no Convênio ICMS 23/90, de 
13 de setembro de 1990,

Decreta:
Artigo 1º - O "caput" do artigo 34 das disposições tran-

sitórias do regulamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - 
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 34 (DDTT) - Para fins de obtenção de finan-
ciamento junto à Agência de Fomento do Estado de São 
Paulo, os estabelecimentos que efetuam o abate de aves 
em território deste Estado ficam autorizados a outorgar em 
garantia os créditos acumulados gerados no período de 1º 
de julho de 2015 a 31 de março de 2023 em decorrência 
da aplicação do disposto no artigo 35 do Anexo III deste 
regulamento.". (NR)

Artigo 2º - Ficam revogados os dispositivos adiante indi-
cados do regulamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - o § 4º do artigo 173 do Anexo I; 
II - o artigo 4º do Anexo III. 
Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-

cação, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021, exceto em 
relação ao inciso I do artigo 2º, cujos efeitos retroagem a 1º de 
janeiro de 2021.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Amauri Gavião
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Diogo Colombo de Braga
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de dezembro 

de 2021.
OFÍCIO Nº 505/2021 – GS
Senhor Vice-Governador em Exercício,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no Regu-

Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de dezembro 

de 2021.

 DECRETO Nº 66.294, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre a aplicação, no âmbito da 
Administração direta e autárquica, da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá providên-
cias correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e com fundamento no artigo 191 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021,

Decreta:
Artigo 1º - Enquanto não sobrevier disciplina acerca da 

aplicação da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
âmbito estadual, as licitações e contratos da Administração 
direta e autárquica permanecerão regidos, conforme o caso, pela 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e pela Lei federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, devendo ser observadas as 
disposições do Decreto nº 64.378, de 9 de agosto de 2019.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não se 
aplica às universidades públicas estaduais.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2021
RODRIGO GARCIA
Amauri Gavião
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Itamar Francisco Machado Borges
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Marina Amadeu Batista Bragante
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Diogo Colombo de Braga
Chefe de Gabinete, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Eduardo Ribeiro Adriano
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Paulo José Galli
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo e Viagens
Celia Camargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Affonso Emilio de Alencastro Massot
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Relações Internacionais
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Rodrigo Maia
Secretário de Projetos e Ações Estratégicas
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de dezembro 

de 2021.

 DECRETO Nº 66.295, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 63.363, de 20 de abril de 
2018, que institui, no âmbito do Estado de 
São Paulo, prazo adicional de adequação para 
Entidades de Direito Privado sem Fins Lucrativos 
participantes e beneficiárias do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São 
Paulo, instituído pela Lei nº 12.685, de 28 de 
agosto de 2007

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atri-
buições legais e considerando a importância do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, instituído 
pela Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, para as entidades 
de direito privado sem fins lucrativos;
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